
REGULAMENTO (UE, EURATOM) N. o 1311/2013 DO CONSELHO 

de 2 de dezembro de 2013 

que estabelece o quadro financeiro plurianual para o período 2014-2020 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 312. o , 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia 
da Energia Atómica, nomeadamente o artigo 106. o -A, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Tendo em conta a aprovação do Parlamento Europeu, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos 
nacionais, 

Deliberando de acordo com um processo legislativo especial, 

Considerando o seguinte: 

(1) Os limites máximos anuais das dotações de autorização 
por categoria de despesas e os limites máximos anuais 
das dotações de pagamento estabelecidos pelo presente 
regulamento devem respeitar os limites máximos estabe­
lecidos para as dotações de autorização e para os recur­
sos próprios na Decisão 2007/436/CE, Euratom do Con­
selho ( 1 ). 

(2) Tendo em conta a necessidade de um nível adequado de 
previsibilidade para a preparação e execução de investi­
mentos a médio prazo, o período de vigência do quadro 
financeiro plurianual (QFP) deverá ser fixado em sete 
anos, com início em 1 de janeiro de 2014. Será efetuada 
uma reapreciação em 2016, o mais tardar, após as elei­
ções para o Parlamento Europeu. Tal permitirá que as 
instituições, incluindo o Parlamento Europeu eleito em 
2014, reavaliem as prioridades. Os resultados dessa rea­
preciação deverão ser tidos em conta em qualquer revisão 
do presente regulamento para os restantes anos do QFP. 
Este mecanismo é a seguir designado "reapreciação/revi­
são". 

(3) No contexto da reapreciação/revisão intercalar do QFP, o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão decidem 
analisar conjuntamente, antes de a Comissão apresentar a 
suas propostas, qual a duração mais adequada do QFP 
seguinte, para estabelecer um devido equilíbrio entre a 

duração dos mandatos respetivos dos deputados do Par­
lamento Europeu e da Comissão Europeia e a necessidade 
de assegurar a estabilidade dos ciclos de programação e a 
previsibilidade dos investimentos. 

(4) Deverá estabelecer-se a máxima flexibilidade específica 
possível para permitir à União cumprir as suas obriga­
ções, em conformidade com o disposto no artigo 323. o 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE). 

(5) Os seguintes instrumentos especiais são necessários para 
permitir à União reagir a determinadas circunstâncias 
imprevistas ou para assegurar o financiamento de despe­
sas claramente identificadas que não possam ser financia­
das dentro dos limites máximos disponíveis numa ou 
mais rubricas, em conformidade com o QFP, facilitando 
assim o processo orçamental: a Reserva para Ajudas de 
Emergência, o Fundo de Solidariedade da União Europeia, 
o Instrumento de Flexibilidade, o Fundo Europeu de 
Ajustamento à Globalização, a Margem para Imprevistos, 
a flexibilidade específica para combater o desemprego 
dos jovens e reforçar a investigação e a margem global 
relativa às autorizações para o crescimento e o emprego, 
em especial o emprego dos jovens. Por conseguinte, de­
verão ser previstas disposições específicas permitindo a 
possibilidade da inscrição de dotações de autorização no 
orçamento para além dos limites máximos estabelecidos 
no QFP, sempre que seja necessário recorrer a instrumen­
tos especiais. 

(6) Se for necessário mobilizar as garantias previstas ao 
abrigo do orçamento geral da União para os emprésti­
mos concedidos a título do Mecanismo de Apoio às 
Balanças de Pagamentos e do Mecanismo Europeu de 
Estabilização Financeira estabelecidos, respetivamente, 
no Regulamento (CE) n. o 332/2002 do Conselho ( 2 ) e 
no Regulamento (UE) n. o 407/2010 do Conselho ( 3 ), o 
montante necessário deverá ser mobilizado para além dos 
limites máximos das dotações de autorização e de paga­
mento do QFP, respeitando o limite máximo dos recur­
sos próprios. 

(7) O QFP deverá ser estabelecido a preços de 2011. Tam­
bém deverão ser estabelecidas as regras em matéria de 
ajustamentos técnicos do QFP com vista a recalcular os 
limites máximos e as margens disponíveis.
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( 1 ) Decisão 2007/436/CE, Euratom do Conselho, de 7 de junho de 
2007, relativa ao sistema de recursos próprios das Comunidades 
Europeia (JO L 163 de 23.6.2007, p. 17). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 332/2002 do Conselho, de 18 de fevereiro de 
2002, que estabelece um mecanismo de apoio financeiro a médio 
prazo às balanças de pagamentos dos Estados-Membros (JO L 53 de 
23.2.2002, p. 1). 

( 3 ) Regulamento (UE) n. o 407/2010 do Conselho, de 11 de maio de 
2010, que cria um mecanismo europeu de estabilização financeira 
(JO L 118 de 12.5.2010, p. 1).



(8) O QFP não deverá tomar em consideração as rubricas 
orçamentais financiadas por receitas afetadas na aceção 
do Regulamento (UE, Euratom) n. o 966/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 1 ) ("Regulamento Finan­
ceiro"). 

(9) Poderá ser necessário rever o presente regulamento em 
caso de circunstâncias imprevistas a que não se possa 
fazer face dentro dos limites máximos estabelecidos no 
âmbito do QFP. Por conseguinte, é necessário prever a 
revisão do QFP em tais casos. 

(10) Deverão ser estabelecidas regras para outras situações que 
possam vir a exigir o ajustamento ou a revisão do QFP. 
Estes ajustamentos ou revisões podem estar ligados à 
execução do orçamento, a medidas que associem a eficá­
cia dos fundos a uma governação económica sólida, à 
revisão dos Tratados, a alargamentos, à reunificação de 
Chipre ou à adoção tardia das novas regras que regulem 
determinados domínios de intervenção. 

(11) As dotações nacionais para a política de coesão são es­
tabelecidas com base nos dados estatísticos e previsões 
utilizados na atualização de julho de 2012 da proposta 
da Comissão relativa ao presente regulamento. Tendo em 
conta a incerteza das previsões e o impacto para os 
Estados-Membros objeto de nivelamento, e para tomar 
em consideração a situação particularmente difícil dos 
Estados-Membros afetados pela crise, em 2016 a Comis­
são procederá à reapreciação das dotações totais de todos 
os Estados-Membros no âmbito do objetivo do "Investi­
mento no Crescimento e Emprego" da Política de Coesão 
para o período de 2017 a 2020. 

(12) É necessário estabelecer regras gerais em matéria de coo­
peração interinstitucional no processo orçamental. 

(13) Também são necessárias regras específicas para fazer face 
aos projetos de infraestruturas de grande dimensão, cuja 
vigência se estenda muito para além do período fixado 
para o QFP. É necessário fixar montantes máximos para 
as contribuições do orçamento geral da União para estes 
projetos, garantindo, desse modo, que não têm impacto 
sobre os outros projetos financiados a partir desse orça­
mento. 

(14) A Comissão deverá apresentar uma proposta de novo 
quadro financeiro plurianual antes de 1 de janeiro de 
2018, a fim de permitir às instituições adotá-lo com 
suficiente antecedência relativamente ao início da vigên­
cia do quadro financeiro plurianual seguinte. O presente 
regulamento deverá continuar a ser aplicado caso um 
novo quadro financeiro não seja adotado antes do final 
da vigência do QFP estabelecido no presente regulamen­
to. 

(15) O Comité Económico e Social Europeu e o Comité das 
Regiões foram consultados, tendo emitido parecer ( 2 ), 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO 1 

Provisões gerais 

Artigo 1. o 

Quadro financeiro plurianual 

O quadro financeiro plurianual para o período de 2014 a 2020 
("QFP") é estabelecido no Anexo. 

Artigo 2. o 

Reapreciação/revisão intercalar do QFP 

Até ao final de 2016, a Comissão deve apresentar uma reapre­
ciação do funcionamento do QFP, tendo plenamente em conta a 
situação económica nesse momento, assim como as últimas 
projeções macroeconómicas então disponíveis. Se for caso disso, 
essa reapreciação obrigatória deve ser acompanhada por uma 
proposta legislativa de revisão do presente regulamento, de 
acordo com os procedimentos consagrados no TFUE. Sem pre­
juízo do artigo 7. o do presente regulamento, as dotações nacio­
nais pré-afetadas não podem ser reduzidas através dessa revisão. 

Artigo 3. o 

Respeito dos limites máximos do QFP 

1. No decurso de cada processo orçamental e durante a 
execução do orçamento do exercício em causa, o Parlamento 
Europeu, o Conselho e a Comissão respeitam os limites máxi­
mos anuais das despesas fixados no QFP. 

O sublimite máximo da rubrica 2, que consta do Anexo, é 
estabelecido sem prejuízo da flexibilidade entre os dois pilares 
da Política Agrícola Comum (PAC). O limite máximo ajustado a 
aplicar ao pilar I da PAC na sequência das transferências entre o 
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e os paga­
mentos diretos é estabelecido no ato jurídico aplicável e o QFP 
deve ser ajustado em conformidade, no âmbito do ajustamento 
técnico previsto no artigo 6. o , n. o 1, do presente regulamento. 

2. Os instrumentos especiais previstos nos artigos 9. o a 15. o 
asseguram a flexibilidade do QFP e são estabelecidos a fim de 
permitir o bom desenrolar do processo orçamental. Podem ser 
inscritas no orçamento dotações de autorização para além dos 
limites máximos das rubricas aplicáveis fixados no QFP caso 
seja necessário utilizar os recursos da Reserva para Ajudas de 
Emergência, do Fundo de Solidariedade da União Europeia, do
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( 1 ) Regulamento (UE, Euratom) n. o 966/2012 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo às disposições 
financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o 
Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 do Conselho (JO L 298 
de 26.10.2012, p. 1). 

( 2 ) Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a "Proposta de 
regulamento do Conselho que estabelece o quadro financeiro pluria­
nual para o período de 2014-2020" (JO C 229 de 31.7.2012, p. 32); 
parecer do Comité das Regiões sobre o novo quadro financeiro 
plurianual pós-2013 (JO C 391 de 18.12.2012, p. 31).



Instrumento de Flexibilidade, do Fundo Europeu de Ajusta­
mento à Globalização, da Margem para Imprevistos, da flexibi­
lidade específica para combater o desemprego dos jovens e 
reforçar a investigação e da margem global relativa às autoriza­
ções para o crescimento e o emprego, em especial o emprego 
dos jovens, nos termos do Regulamento (CE) n. o 2012/2002 do 
Conselho ( 1 ), do Regulamento (CE) n. o 1927/2006 do Parla­
mento Europeu e do Conselho ( 2 ) e do Acordo Interinstitucional 
entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão ( 3 ). 

3. Em caso de mobilização de uma garantia para um em­
préstimo coberto pelo orçamento geral da União, nos termos 
do Regulamento (CE) n. o 332/2002 ou do Regulamento (UE) 
n. o 407/2010, esta garantia deve intervir para além dos limites 
máximos estabelecidos no QFP. 

Artigo 4. o 

Respeito do limite máximo dos recursos próprios 

1. Para cada um dos anos abrangidos pelo QFP, o total das 
dotações de pagamento necessárias, após ajustamento anual e 
tendo em conta as adaptações e revisões entretanto efetuadas, 
bem como a aplicação do artigo 3. o , n. os 2 e 3, não pode 
conduzir a que a taxa de mobilização dos recursos próprios 
seja superior ao limite máximo dos recursos próprios fixado 
na Decisão 2007/436/CE, Euratom. 

2. Caso seja necessário, os limites máximos fixados no QFP 
devem ser reduzidos mediante revisão, a fim de assegurar o 
respeito do limite máximo dos recursos próprios, estabelecido 
nos termos da Decisão 2007/436/CE, Euratom. 

Artigo 5. o 

Margem global relativa aos pagamentos 

1. Todos os anos, com início em 2015, no âmbito do ajus­
tamento técnico referido no artigo 6. o , a Comissão ajusta o 
limite máximo dos pagamentos para os exercícios de 2015- 
-2020, aumentando-o num montante equivalente à diferença 
entre os pagamentos executados e o limite máximo dos paga­
mentos fixados no QFP para o exercício n-1. 

2. Os ajustamentos anuais não devem exceder os montantes 
máximos abaixo indicados (a preços de 2011) para os exercícios 
de 2018-2020 em relação ao limite máximo inicial dos paga­
mentos dos exercícios pertinentes: 

2018 – 7 mil milhões de EUR 

2019 – 9 mil milhões de EUR 

2020 – 10 mil milhões de EUR. 

3. Os ajustamentos em alta devem ser inteiramente compen­
sados por uma redução correspondente do limite máximo dos 
pagamentos para o exercício n-1. 

Artigo 6. o 

Ajustamentos técnicos 

1. Todos os anos, a Comissão, a montante do processo or­
çamental do exercício n+1, efetua os seguintes ajustamentos 
técnicos do QFP: 

a) Reavaliação, a preços do exercício n+1, dos limites máximos 
e dos montantes globais das dotações de autorização e das 
dotações de pagamento; 

b) Cálculo da margem disponível abaixo do limite máximo dos 
recursos próprios, fixado em conformidade com a Decisão 
2007/436/CE, Euratom; 

c) Cálculo do montante absoluto da margem para imprevistos, 
prevista no artigo 13. o ; 

d) Cálculo da margem global relativa aos pagamentos, prevista 
no artigo 5. o ; 

e) Cálculo da margem global relativa às autorizações, prevista 
no artigo 14. o . 

2. A Comissão efetua os ajustamentos técnicos referidos no 
n. o 1 com base num deflator fixo de 2 % por ano. 

3. A Comissão deve comunicar os resultados dos ajustamen­
tos técnicos referidos no n. o 1 e as previsões económicas sub­
jacentes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

4. Sem prejuízo dos artigos 7. o e 8. o , não podem ser efetua­
dos posteriormente, para o ano em causa, outros ajustamentos 
técnicos, nem durante o exercício, nem a título de correção a 
posteriori no decurso dos exercícios seguintes. 

Artigo 7. o 

Ajustamento das verbas relativas à política de coesão 

1. A fim de ter em conta a situação particularmente difícil 
dos Estados-Membros afetados pela crise, a Comissão deve, em 
2016, em conjunto com o ajustamento técnico para o exercício 
de 2017, proceder à reapreciação das dotações totais de todos 
os Estados-Membros no âmbito do objetivo do "Investimento 
no Crescimento e Emprego" da Política de Coesão para os 
exercícios de 2017-2020, aplicando o método de afetação de­
finido no ato de base aplicável com base nas estatísticas mais 
recentes então disponíveis e na comparação, no tocante aos 
Estados-Membros objeto de nivelamento, entre o PIB nacional 
cumulativo observado nos exercícios de 2014-2015 e o PIB 
nacional cumulativo estimado em 2012. A Comissão ajusta 
essas dotações totais sempre que se verificar uma divergência 
cumulativa superior a +/- 5 %.
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( 1 ) Regulamento (CE) n. o 2012/2002 do Conselho, de 11 de novembro 
de 2002, que institui o Fundo de Solidariedade da União Europeia 
(JO L 311 de 14.11.2002, p. 3). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 1927/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de dezembro de 2006, que institui o Fundo Euro­
peu de Ajustamento à Globalização (JO L 406 de 30.12.2006, p. 1). 

( 3 ) Acordo Interinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho e 
a Comissão de 2 de dezembro de 2013 sobre a disciplina orçamen­
tal, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira 
(JO C 373 de 20.12.2013, p. 1).



2. Os ajustamentos necessários devem ser repartidos em per­
centagens iguais ao longo dos exercícios de 2017-2020 e os 
correspondentes limites máximos do QFP devem ser alterados 
em conformidade. Os limites máximos de pagamento também 
devem ser alterados em conformidade para assegurar uma evo­
lução ordenada relativamente às dotações de autorização. 

3. No ajustamento técnico para o exercício de 2017, na 
sequência da reapreciação intercalar da elegibilidade dos Esta­
dos-Membros para o Fundo de Coesão, prevista no artigo 90. o , 
n. o 5, do Regulamento (UE) n. o 1303/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho ( 1 ), caso um Estado-Membro se torne 
elegível para o Fundo de Coesão, ou perca a elegibilidade pre­
viamente existente, a Comissão deve adicionar, ou subtrair, os 
montantes daí resultantes aos fundos afetados ao Estado-Mem­
bro para os anos de 2017 a 2020. 

4. Os ajustamentos necessários resultantes do n. o 3 devem 
ser repartidos em percentagens iguais ao longo dos exercícios de 
2017-2020 e os correspondentes limites máximos do QFP de­
vem ser alterados em conformidade. Os limites máximos de 
pagamentos devem ser alterados em conformidade para assegu­
rar uma evolução ordenada relativamente às dotações de auto­
rização. 

5. O efeito total líquido, quer positivo, quer negativo, dos 
ajustamentos referidos nos n. os 1 e 3 não pode exceder 4 mil 
milhões de EUR. 

Artigo 8. o 

Ajustamentos relacionados com medidas que associem a 
eficácia dos fundos a uma governação económica sólida 

No caso do levantamento pela Comissão de uma suspensão de 
autorizações orçamentais relativas ao Fundo Europeu de Desen­
volvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 
Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
ou ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, no 
contexto de medidas que associem a eficácia dos fundos a uma 
governação económica sólida, a Comissão, nos termos do ato 
de base aplicável, transfere as autorizações suspensas para os 
exercícios posteriores. As autorizações suspensas do exercício n 
não podem ser reorçamentadas para além do exercício n+3. 

CAPÍTULO 2 

Instrumentos especiais 

Artigo 9. o 

Reserva para Ajudas de Emergência 

1. A Reserva para Ajudas de Emergência destina-se a permitir 
responder rapidamente às necessidades de ajuda específicas de 

países terceiros na sequência de acontecimentos que não po­
diam ser previstos aquando da elaboração do orçamento, pri­
meiramente para ações humanitárias, mas também para a gestão 
de crises civis e para a proteção civil, bem como para gerir 
situações de grande pressão resultante dos fluxos migratórios 
nas fronteiras externas da União, quando as circunstâncias assim 
o exijam. 

2. O montante anual da Reserva é fixado em 280 milhões de 
EUR (a preços de 2011) e esta pode ser utilizada até ao exer­
cício n+1 nos termos do Regulamento Financeiro. A reserva é 
inscrita no orçamento geral da União, a título de provisão. A 
parte do montante anual resultante do exercício anterior é uti­
lizada em primeiro lugar. A parte do montante anual do exer­
cício n que não for utilizada no exercício n+1 é anulada. 

Artigo 10. o 

Fundo de Solidariedade da União Europeia 

1. O Fundo de Solidariedade da União Europeia destina-se a 
permitir prestar assistência financeira em situações de catástrofe 
de grandes proporções que ocorram no território de um Estado- 
-Membro ou de um país candidato, tal como definido no ato de 
base aplicável. O limite máximo do montante anual disponível 
para esse Fundo é de 500 milhões de EUR (a preços de 2011). 
Em 1 de outubro de cada ano, deve permanecer disponível pelo 
menos um quarto do montante anual, a fim de cobrir necessi­
dades que possam surgir até ao final desse ano. A parte do 
montante anual não inscrita no orçamento pode ser utilizada 
até ao exercício n+1. A parte do montante anual resultante do 
exercício anterior é utilizada em primeiro lugar. A parte do 
montante anual do exercício n que não for utilizada no exercí­
cio n+1 é anulada. 

2. Em casos excecionais e se os restantes recursos financeiros 
disponíveis no Fundo de Solidariedade da União Europeia no 
ano de ocorrência da catástrofe, tal como definido no ato de 
base aplicável, não forem suficientes para cobrir o montante da 
assistência considerada necessária pelo Parlamento Europeu e 
pelo Conselho, a Comissão pode propor que a diferença seja 
financiada através dos montantes anuais disponíveis para o ano 
subsequente. 

Artigo 11. o 

Instrumento de Flexibilidade 

1. O Instrumento de Flexibilidade destina-se a permitir o 
financiamento, num determinado exercício orçamental, de des­
pesas especificamente identificadas que não puderam ser finan­
ciadas dentro dos limites máximos disponíveis de uma ou mais 
das outras rubricas. O limite máximo do montante anual dis­
ponível para o Instrumento de Flexibilidade é de 471 milhões 
de EUR (a preços de 2011). 

2. A parte que não for usada do montante anual do Ins­
trumento de Flexibilidade pode ser utilizada até ao exercício 
n+3. A parte do montante anual resultante dos exercícios ante­
riores é utilizada em primeiro lugar, por ordem de antiguidade. 
A parte do montante anual do exercício n que não for utilizada 
no exercício n+3 é anulada.
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( 1 ) Regulamento (UE) n. o 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece disposições 
comuns ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos 
e das Pescas, abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum, e que 
estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desen­
volvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coe­
são, e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1083/2006 do Conselho 
(Ver página 320 do presente Jornal Oficial).



Artigo 12. o 

Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização 

1. O Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, cujos 
objetivos e âmbito de aplicação se encontram definidos no 
Regulamento (CE) n. o 1927/2006 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, não pode exceder o montante anual máximo de 
150 milhões de EUR (a preços de 2011). 

2. As dotações para o Fundo Europeu de Ajustamento à 
Globalização são inscritas no orçamento geral da União, a título 
de provisão. 

Artigo 13. o 

Margem para Imprevistos 

1. É constituída uma Margem para Imprevistos no valor má­
ximo de 0,03 % do rendimento nacional bruto da União, para 
além dos limites máximos do QFP, destinada a ser instrumento 
de último recurso para reagir a circunstâncias imprevistas. Só 
pode ser mobilizada no âmbito de um orçamento retificativo ou 
anual. 

2. O recurso à Margem para Imprevistos não pode exceder, 
num dado exercício, o montante máximo previsto no ajusta­
mento técnico anual do QFP e deve ser compatível com o limite 
máximo dos recursos próprios. 

3. Os montantes disponibilizados através da mobilização da 
Margem para Imprevistos são inteiramente deduzidos das mar­
gens existentes numa ou em várias rubricas do QFP para o atual 
ou futuros exercícios orçamentais. 

4. Os montantes assim deduzidos não podem voltar a ser 
mobilizados no contexto do QFP. O recurso à Margem para 
Imprevistos não pode ter como resultado exceder os limites 
máximos totais das dotações de autorização e de pagamento 
previstas no QFP para o atual ou futuros exercícios orçamentais. 

Artigo 14. o 

Margem Global relativa às autorizações para o crescimento 
e o emprego, em especial o emprego dos jovens 

1. As margens que tenham ficado disponíveis abaixo dos 
limites máximos do QFP para as dotações de autorização rela­
tivas aos exercícios de 2014-2017 constituem uma Margem 
Global do QFP relativa às autorizações, a disponibilizar para 
além dos limites máximos estabelecidos no QFP para os anos 
de 2016 a 2020, tendo em vista objetivos de políticas relacio­
nadas com o crescimento e o emprego, em especial o emprego 
dos jovens. 

2. Todos os anos, no âmbito do ajustamento técnico previsto 
no artigo 6. o , a Comissão calcula o montante disponível. A 
Margem Global do QFP, ou parte dela, pode ser mobilizada 
pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho no âmbito do pro­
cesso orçamental, nos termos do artigo 314. o do TFUE. 

Artigo 15. o 

Flexibilidade específica para combater o desemprego dos 
jovens e reforçar a investigação 

Podem ser concentrados no início do período, em 2014 e 
2015, montantes até um limite máximo de 2 543 milhões de 
EUR (a preços de 2011), no âmbito do processo orçamental 
anual, para objetivos específicos de políticas relacionadas com o 
emprego dos jovens, a investigação, o ERASMUS em particular 
para a aprendizagem, e as pequenas e médias empresas. Esses 
montantes são inteiramente deduzidos de dotações dentro de 
rubricas ou entre elas, de modo a manter inalterados os limites 
máximos anuais totais para o período 2014-2020 e a dotação 
total por rubrica ou sub-rubrica para todo o período. 

Artigo 16. o 

Contribuição para o financiamento de projetos de grande 
dimensão 

1. Deve ficar disponível para os programas europeus de na­
vegação por satélite (EGNOS e Galileo) um montante máximo 
de 6 300 milhões de EUR (a preços de 2011), a partir do 
orçamento geral da União para o período 2014-2020. 

2. Deve ficar disponível para o projeto Reator Termonuclear 
Experimental Internacional (ITER) um montante máximo de 
2 707 milhões de EUR (a preços de 2011), a partir do orça­
mento geral da União para o período 2014-2020. 

3. Deve ficar disponível para o Copernicus (Programa Euro­
peu de Observação da Terra) um montante máximo de 3 786 
milhões de EUR (a preços de 2011), a partir do orçamento geral 
da União para o período 2014-2020. 

CAPÍTULO 3 

Revisão 

Artigo 17. o 

Revisão do QFP 

1. Sem prejuízo do artigo 4. o , n. o 2, dos artigos 18. o a 22. o e 
do artigo 25. o , em caso de circunstâncias imprevistas, o QFP 
pode ser revisto, respeitando o limite máximo dos recursos 
próprios fixado nos termos da Decisão 2007/436/CE, Euratom. 

2. Regra geral, as propostas de revisão do QFP nos termos 
do n. o 1 são apresentadas e adotadas antes do início do pro­
cesso orçamental para o exercício ou para o primeiro dos exer­
cícios abrangidos por essa revisão. 

3. As propostas de revisão do QFP nos termos do n. o 1 
devem examinar as possibilidades de reafetação de despesas 
entre os programas incluídos na rubrica sujeita a revisão, no­
meadamente tendo em conta qualquer subexecução prevista de 
dotações. O objetivo deverá ser libertar, dentro do limite má­
ximo da rubrica em causa, um montante significativo, tanto em 
valor absoluto, como em percentagem das novas despesas pre­
vistas.
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4. As revisões do QFP nos termos do n. o 1 devem ter em 
conta as possibilidades de compensar qualquer aumento do 
limite máximo de uma rubrica através da redução do limite 
máximo de outra rubrica. 

5. As revisões do QFP nos termos do n. o 1 devem assegurar 
a manutenção de uma relação adequada entre autorizações e 
pagamentos. 

Artigo 18. o 

Revisão relacionada com a execução 

Conjuntamente com a comunicação ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho dos resultados dos ajustamentos técnicos do QFP, a 
Comissão deve apresentar as propostas de revisão das dotações 
totais de pagamento que considere necessárias, tendo em conta 
a execução, para assegurar uma boa gestão dos limites máximos 
de pagamentos anuais e, em particular, a sua evolução ordenada 
relativamente às dotações de autorização. O Parlamento Euro­
peu e o Conselho devem decidir relativamente a essas propostas 
antes de 1 de maio do exercício n. 

Artigo 19. o 

Revisão na sequência de novas regras ou programas para 
os Fundos Estruturais, o Fundo de Coesão, o Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural, o Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, o Fundo 
para o Asilo e a Migração e o Fundo para a Segurança 

Interna 

1. Caso sejam adotadas, após 1 de janeiro de 2014, novas 
regras ou programas na modalidade da gestão partilhada relati­
vamente aos Fundos Estruturais, ao Fundo de Coesão, ao Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural, ao Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas, ao Fundo para o Asilo e a 
Migração e ao Fundo para a Segurança Interna, o QFP deve ser 
revisto com vista à transferência para exercícios posteriores, 
para além dos limites máximos de despesas correspondentes, 
das dotações não utilizadas em 2014. 

2. A revisão referente à transferência das dotações não utili­
zadas no exercício de 2014 deve ser adotada antes de 1 de 
maio de 2015. 

Artigo 20. o 

Revisão do QFP em caso de revisão dos Tratados 

Se entre 2014 e 2020 ocorrer uma revisão dos Tratados com 
implicações orçamentais, o QFP deve ser revisto em conformi­
dade. 

Artigo 21. o 

Revisão do QFP em caso de alargamento da União 

Se entre 2014 e 2020 um ou mais Estados-Membros aderirem à 
União, o QFP deve ser revisto para ter em conta as necessidades 
de despesas decorrentes dessa adesão. 

Artigo 22. o 

Revisão do QFP em caso da reunificação de Chipre 

No caso de reunificação de Chipre entre 2014 e 2020, o QFP 
deve ser revisto de modo a ter em conta a resolução global do 
problema de Chipre e as necessidades financeiras suplementares 
decorrentes da reunificação. 

Artigo 23. o 

Cooperação interinstitucional no âmbito do processo 
orçamental 

O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão (a seguir 
designados "instituições") devem adotar as medidas necessárias 
para facilitar o processo orçamental anual. 

As instituições devem cooperar lealmente ao longo do processo, 
no sentido de aproximarem ao máximo as suas posições. As 
instituições devem, em todas as fases do processo, cooperar 
através de contactos interinstitucionais adequados, a fim de 
acompanharem a evolução dos trabalhos realizados e analisarem 
o grau de convergência. 

As instituições devem assegurar que os respetivos calendários de 
trabalho sejam, tanto quanto possível, coordenados, a fim de 
permitir que os trabalhos sejam conduzidos de forma coerente e 
convergente, com vista à adoção definitiva do orçamento geral 
da União. 

Podem ser realizadas reuniões tripartidas em todas as fases do 
processo e a vários níveis de representação, em função da na­
tureza da discussão esperada. Cada instituição, nos termos do 
respetivo regulamento interno, designa os seus participantes 
para cada reunião, define o respetivo mandato de negociação 
e informa atempadamente as outras instituições sobre as dispo­
sições práticas para a reunião. 

Artigo 24. o 

Unicidade do orçamento 

Todas as despesas e receitas da União e da Euratom são inscritas 
no orçamento geral da União nos termos do artigo 7. o do 
Regulamento Financeiro, incluindo as despesas resultantes de 
qualquer decisão pertinente tomada por unanimidade pelo Con­
selho após consulta ao Parlamento Europeu, no âmbito do 
artigo 332. o do TFUE. 

Artigo 25. o 

Transição para o quadro financeiro plurianual seguinte 

Antes de 1 de janeiro de 2018, a Comissão deve apresentar 
uma proposta para um novo quadro financeiro plurianual. 

Se, antes de 31 de dezembro de 2020, não for adotado um 
regulamento do Conselho que estabeleça um novo quadro fi­
nanceiro plurianual, os limites máximos e outras disposições 
correspondentes ao último ano abrangido pelo QFP devem con­
tinuar a ser aplicados até à adoção de um regulamento que 
estabeleça um novo quadro financeiro. Em caso de adesão de 
novos Estados-Membros à União Europeia após 2020, o quadro 
financeiro prorrogado deve ser revisto, se for caso disso, a fim 
de ter em conta a adesão.
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Artigo 26. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2014. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 2 de dezembro de 2013. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. GUSTAS
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ANEXO I 

QUADRO FINANCEIRO PLURIANUAL (UE-28) 

(milhões de EUR – preços de 2011) 

DOTAÇÕES DE AUTORIZAÇÃO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 2014-2020 

1. Crescimento inteligente e inclusivo 60 283 61 725 62 771 64 238 65 528 67 214 69 004 450 763 

1a: Competitividade para o crescimento e o emprego 15 605 16 321 16 726 17 693 18 490 19 700 21 079 125 614 

1b: Coesão económica, social e territorial 44 678 45 404 46 045 46 545 47 038 47 514 47 925 325 149 

2. Crescimento sustentável: Recursos naturais 55 883 55 060 54 261 53 448 52 466 51 503 50 558 373 179 

das quais: Despesas de mercado e pagamentos diretos 41 585 40 989 40 421 39 837 39 079 38 335 37 605 277 851 

3. Segurança e cidadania 2 053 2 075 2 154 2 232 2 312 2 391 2 469 15 686 

4. Europa global 7 854 8 083 8 281 8 375 8 553 8 764 8 794 58 704 

5. Administração 8 218 8 385 8 589 8 807 9 007 9 206 9 417 61 629 

das quais: despesas administrativas das instituições 6 649 6 791 6 955 7 110 7 278 7 425 7 590 49 798 

6. Compensações 27 0 0 0 0 0 0 27 

TOTAL DAS DOTAÇÕES DE AUTORIZAÇÃO 134 318 135 328 136 056 137 100 137 866 139 078 140 242 959 988 

em percentagem do RNB 1,03 % 1,02 % 1,00 % 1,00 % 0,99 % 0,98 % 0,98 % 1,00 % 

TOTAL DAS DOTAÇÕES DE PAGAMENTO 128 030 131 095 131 046 126 777 129 778 130 893 130 781 908 400 

em percentagem do RNB 0,98 % 0,98 % 0,97 % 0,92 % 0,93 % 0,93 % 0,91 % 0,95 % 

Margem disponível 0,25 % 0,25 % 0,26 % 0,31 % 0,30 % 0,30 % 0,32 % 0,28 % 

Limite máximo dos recursos próprios em percentagem do RNB 1,23 % 1,23 % 1,23 % 1,23 % 1,23 % 1,23 % 1,23 % 1,23 %
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